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PROJETO DE LEI Nº 7758 / 2022

INSTITUI A SEMANA MUNICIPAL DE
PREVENÇÃO AO ACIDENTE VASCULAR
CEREBRAL (AVC) E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Autor: Ver. Miguel Júnior Tomatinho

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído no calendário oficial do Município de Pouso Alegre/MG a Semana Municipal de
Prevenção ao Acidente Vascular Cerebral (AVC), a ser realizada na semana do dia 29 de outubro.

Art. 2º Durante a Semana Municipalde Prevenção ao Acidente Vascular Cerebral (AVC) serão promovidos
eventos alusivos à data e realizadas palestras, debates e ações educativas esclarecendo a população sobre
como identificar os sintomas, quais fatores de risco e como prevenir a doença.

Art. 3º O Poder Executivo poderá firmar convênios e parcerias com entidades sem fins lucrativos ou
instituições que tratam do tema, para a realização de eventos, campanhas e atividades.

Art. 4º Esta Lei será regulamentadapelo Poder Executivo, no que couber.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 28 de junho de 2022.

SADionísio
PRESIDENTE DA MESA   
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PROJETO DE LEI Nº 7758 / 2022  

INSTITUI A SEMANA MUNICIPAL DE
PREVENÇÃO AO ACIDENTE VASCULAR
CEREBRAL (AVC) E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído no calendário oficial do Município de Pouso Alegre/MG a Semana Municipal de

Prevenção ao Acidente Vascular Cerebral (AVC), a ser realizada na semanado dia 29 de outubro.

Art. 2º Durante a SemanaMunicipalde Prevenção ao AcidenteVascular Cerebral (AVC) serão promovidos.
eventos alusivos à data e realizadas palestras, debates e ações educativas esclarecendo a população sobre.
como identificar os sintomas, quais fatores de risco e como prevenir a doença.

Art. 3º O Poder Executivo poderá firmar convênios e parcerias com entidades sem fins lucrativos ou
instituições que tratam do tema, para a realização de eventos, campanhas e atividades.

Art. 4º Esta Lei será regulamentadapelo Poder Executivo, no que couber.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçõesem contrário.

Sala das Sessões, em 5 de abril dé 2022.

Miguel Júnior Tomatinho .

VEREADOR
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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais SRT   

  
JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem como objetivo a instituição da SemanaMunicipal de Prevenção ao Acidente
Vascular Cerebral (AVC), que deverá ser realizada anualmentena semana do dia 29 de outubro.

O acidente vascular cerebral, ou derrame cerebral, ocorre quando há um entupimento ou o rompimento dos
vasos que levam sangue ao cérebro, provocando a paralisia da área cerebral que ficou sem circulação
sanguínea adequada. O AVC também é chamado de Acidente Vascular Encefálico (AVE).

Tipos de AVC:
AVC Isquêmico: entupimento dos vasos que levam sangue ao cérebro e

AVC Hemorrágico: rompimento do vaso provocando sangramento no cérebro.

Sintomas de AVC:
« Diminuição ou perda súbita da força na face, braço ou perna de um lado do corpo;
« Alteração súbita da sensibilidade com sensação de formigamentona face, braço ou perna de um lado do

corpo;
« Perda súbita de visão num olho ou nos dois olhos;
« Alteração aguda da fala, incluindo dificuldadepara articular,expressar ou para compreendera linguagem;
* Dor de cabeça súbita e intensa sem causa aparente;
« Instabilidade, vertigem súbita intensa e desequilíbrio associado a náuseas ou vômitos.

Tratamento de AVC:
« O tratamento e a reabilitação da pessoa vitimada por um AVC dependerá sempre das particularidades que
envolvam cada caso. Há recursos terapêuticosque podem auxiliar na restauração das funçõesafetadas.Para
que o pacientepossa ter uma melhor recuperação € qualidade de vida, é fundamental que ele seja analisado
e tratado por uma equipe multidisciplinarde profissionaisda saúde, fisioterapeutas,médicos, psicólogos e
demais profissionais. Seja qual for o tipo do acidente, as consequências são bastante danosas. Além de estar
entre as principais causas de morte mundiais, o AVC é uma das patologias que mais incapacitam para a

realização das atividades cotidianas; o

entre dois opostos. Os de menor intensidadepraticamente não deixam sequelas. Os mais graves, todavia,

mesmo sair da cama..
« Provocadas é o tempo decorrido entre o início do AVC e o recebimento do tratamento necessário.Para
que o risco de sequelasseja significativamentereduzido, o correto é que a vítima seja levada imediatamente

ao hospital.
« Os danos são consideravelmentemaiores quando o atendimento demoramais de 3 horas para ser iniciado.

Prevenção:
« Muitos fatores de risco contribuem para o seu aparecimento. Alguns desses fatores não podem ser
modificados, como a idade, a raça, a constituição genética e o sexo. Outros fatores, entretanto, podem ser
diagnosticados e tratados, tais como a hipertensão arterial (pressão alta), a diabetes mellitus, as doenças
cardíacas, a enxaqueca, o uso de anticoncepcionais hormonais, a ingestão de bebidas alcoólicas, o fumo, o
sedentarismo (falta de atividades físicas) e a obesidade. A adequação dos hábitos de vida diária é primordial
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     CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRA
Estado de Minas Gerais  

para a prevenção do AVC.

Concluindo, com o devido respeito, submetemos o presente Projeto de Lei à elevada apreciação dos
nobres vereadores que integram esta Casa Legislativa, na certeza de que após regular tramitação,
seja ao final deliberado e aprovado na devida forma regimental.

Sala das Sessões, em 5 de abril de'2022.

Miguel Júnior Tomatinho
VEREADOR

Av. São Francisco, nº 320 - Primavera- PousoAlegre - MG - 37552-030 - Fone: (35) 3429-65
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG.Não a
Pouso Alegre, 04 de abril de 2022.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Legislativo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos a

analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 7.758/2022, de autoria do Vereador

Miguel Júnior Tomatinho que “ENSTITUE A SEMANA MUNICIPAL DE

PREVENÇÃOAO ACIDENTE VASCULAR CEREBRAL (AVC) E DA OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.”

 

O Projeto de Lei em análise, em seu artigoprimeiro (1), dispõe que fica instituído

no calendário oficial do Município de Pouso Alegre/MG a Semana Municipal de

Prevenção ao AcidenteVascular Cerebral (AVC), a ser realizadana semana do dia 29 de

outubro.

O artigo segundo (2º) aduz que durante a Semana Municipal de Prevenção ao

AcidenteVascular Cerebral (AVC) serão promovidoseventos alusivos à data e realizadas

palestras, debates e ações educativas esclarecendo a população sobre como identificar os

sintomas, quais fatores de risco e como prevenir a doença.

O artigo terceiro (3º) expõe que o Poder Executivo poderá firmar convênios e

parcerias com entidades sem fins lucrativos ou instituições que tratam do tema, para a

realização de eventos, campanhas e atividades.

O artigo quarto (4) que o Poder Executivo regulamentará, no que couber, a

q
presente Lei.
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O artigo quinto (5) que esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
FORMA

A matéria veiculada neste Projeto de Lei se adequadaperfeitamente aos princípios

de competência legislativa asseguradosao Município e insculpidos no artigo 30, inciso I

e IX da Constituição Federal, tampouco conflita com a competênciaprivativa da União,

artigo 22 da Constituição Federal.

Art. 30. Compete aos Municípios:

1- legislar sobre assuntos de interesse local;

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-culturallocal,
observadaa legislação e a açãofiscalizadorafederal e estadual.

INICIATIVA

A iniciativa por parte do vereador encontra-se conforme o artigo 39, I, c/c artigo

44 da Lei Orgânica do Município, adequada ao artigo 54, I, do Regimento Interno da

CâmaraMunicipal, sendo a matéria em análise de competênciamunicipal e de iniciativa

não privativa do Prefeito.

Assim prevê a Lei Orgânica Municipal:

Art. 39 — Compete à Câmara, fundamentalmente:

I- legislar, com a sanção do prefeito, sobre todas as matérias de

competência do Município;

Art 177. Lei municipal disporá sobre a fixação de datas
comemorativas de fatos relevantes para a cultura do Município.”
(grifo nosso)

 

Corroborando acerca das competências municipais, os ensinamentos do mestre

Nelson Nery Costa, in Direito Municipal Brasileiro, 8º edição, GZ Editora, p. 177:

Competem, ainda, à CâmaraMunicipaldiversasoutras matérias,
naguilo que seja classificadocomo interesse local, podendo ser a
aprovação de autorizaçãode empréstimos e operações de crédito,
assim como a forma e os meios de pagamento; delimita



   perímetro urbano; autorizar a concessão de auxílio e subvenções
denominar os próprios, vias e logradourospúblicos; estabelecer
programas e planos de desenvolvimento. Pode, ainda, elaborar
leis sobre registro, vacinação e capturas de animais; sobre
concessão de licenças e alvarás; dispor sobre denominação,
numeração e emplacamento de logradouros públicos; legislar
sobre os serviços de transporte coletivo urbano e intramunicipal,
abastecimento de água e esgotos sanitários; mercados, feiras e

matadouros locais; cemitérios e serviçosfunerários; iluminação,
limpezapública, dentre outras competências. (grifo nosso)

Por interesse local entende-se:

Apesar de dificil conceituação, interesse local refere-se âqueles
interesses que possam dizer respeito mais diretamente às
necessidades imediatas do Município, mesmo que acabem gerando
reflexos no interesse regional (Estados) ou geral (União), uma vez

que é inegável que mesmo atividades e serviços tradicionalmente
desempenhados pelos Municípios, como transporte coletivo,
poiícia das edificações, fiscalização das condições de higiene de
restaurantes e similares, coleta de lixo, ordenaçõesdo uso do solo
urbano, etc., dizem secundariamente com o interesse estadual e

nacional. (FERREIRA, Gilmar Mendes, in Gestão Pública e

Direito Municipal, 1º. ed., Saraiva).

AcrescentaHely Lopes Meirelles, in DireitoMunicipalBrasileiro, 10? ed., p. 457:

De um modo geral, pode a Câmara, por deliberaçãodo plenário,
indicar medidas administrativas ao prefeito adjuvandicausa, isto
é, « titulo de colaboraçãoe sem força coativa ou obrigatóriapara
9Executivo; o que nãopode éprover situaçõesconcretaspor seus
próprios atos ou impor ao Executivo a tomada de medidas
específicas de sua exclusiva competênciae atribuição. Usurpando
funções do Executivo ou suprimindo atribuições do prefeito, a
Câmara praticará ilegalidade reprimível por via judicial. (grifo
nosso)

Consoante tem sido o entendimento do Órgão Especial de Tribunal de Justiça de

São Paulo. A Lei 4.639/2013, que instituiu o “Dia da Bíblia” no município de Suzano e

trata de matéria análoga à em análise, foi declarada constitucional pelo Des. Rel. Antônio

Carlos Malheiros na Ação Direta de Inconstitucionalidade, cumpre registrar o seguinte:

A Lei, ora em exame, não tratou de matéria cuja iniciativa é
reservada ao Chefe do Poder Executivo Municipal, não se

vislumbrando viclação dos princípios da competência exclusiva e



   da separação de poderes por invasão da esfera da gestão *
administrativa.

N( ,2. 2/

Por forçadaConstituição, os municípios foram dotados de
autonomia legislativa, que vem consubstanciada na capacidade
de legislar sobre assuntosde interesse local, inclusive a fixação
dedatas comemorativase de suplementar a legislação federal e

estadual no que couber (art. 30, Te II, da CF).

(0
Observe-se, ainda, que a lei emfoco não importa em aumento da
despesapública, na medido em que não háprevisão nesse sentido,
não obrigando o Poder Público à efetiva realização de

comemoraçãoou festividade oficial.Jo

  

tam(o)

Nãosevê, vorianto,qualguerofensa na lei que institui mera data
comemorativa, cinda que com aplicação do princípio da simetria
em relação às matérias de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder
Executivo do Município, razão pela qual deve ser julgada
improcedentea ação direta de inconstitucionalidade. (grifo nosso)

Isto posto, S.M.J, não se vislumbra obstáculos legais à tramitação do aludido

Projeto de Lei, visto que não invade a competência do Executivo por sugerir medidas à

Administração Pública a título de colaboração e sem força coativa ou obrigatória de

execução.

Ressalta-se que, quanto ao mérito, a competênciapara análise da matéria é única

e exclusiva do Douto Plenário desta Casa de Leis

QUORUM

oOportuno esclarecer que para a sua aprovação é exigido quórum de maioria de

votos dos membros da Cârnara, nos termos do artigo 53 da Lei Orgânica Municipal e

artigo 56, inciso III do Regimento Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre.



CONCLUSÃO  
Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei 7.758/2022, para ser submetido à análise das “Comissões Temáticas” da

Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária, salientando-se que, o parecer jurídico

exarado é de caráter meramente opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete

exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis. É o modesto entendimento e

parecer, S.M.J 
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PARECERNº 65 /2022

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre-
MG, no uso de suas atribuições legais para o exame do PROJETO DE LEI 7758/2022 QUE:
“INSTITUI A SEMANA MUNICIPAL DE PREVENÇÃOAO ACIDENTEVASCULAR
CEREBRAL (AVC) E DA OUTRASPROVIDÊNCIAS.”

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento interno desta Casa, combinadocom o
artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões
Permanenteso estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas
e, à esta Comissão de Permanentes o estudo e a emissãode pareceracerca das proposições que
lhe são apresentadas e, à esta Comissão de Legislação,Justiçaé Redação cabe especificamente,
nos termosdo artigo 68, do RegimentoInterno, examinaras proposições referentes às matérias
desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.  

O Projeto em estudo tem comoobjetivo instituir a “Semana Municipal de Prevenção ao =:

Acidente Vascular Cerebral(AVC) e Da outras providências a se comemorada na semanda de

29 de outubro. .  
O Projeto de Lei em análise, nos termos do seu artigo primeiro (1º): dispõe que fica &

instituído no calendário oficial do Município de Pouso Alegre/MG a Semana Municipal de
Prevenção ao Acidente Vascular Cerebral (AVC), a ser realizada na semana do dia 29
deoutubro.O artigo segundo (2º) reza que: durante a Semana Municipal de Prevenção ao
Acidente Vascular Cerebral (AVC) serão promovidos eventos alusivos à data e realizadas
palestras, debates e ações educativas esclarecendo a população sobre como identificar os
sintomas, quais fatores de risco e como prevenir a doença.O artigo terceiro (3º) o Poder
Executivopoderá firmar convênios e parcerias com entidades sem fins lucrativosou instituições
que tratam do tema, para a realização de eventos, campanhase atividades. O artigo quarto (4º)
diz que: o Poder Executivo regulamentará,no que couber, a presente Lei. No artigo quinto (5º)
encontramos: que esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Na justificativa encontramos que o acidente vascular cerebral, ou derrame
cerebral, ocorre quando há um entupimento ou o rompimento dos vasos que levam sangue ao

cérebro, provocandoa paralisiada área cerebral que ficou sem circulação sanguínea adequada.
O AVC também é chamado de Acidente Vascular Encefálico (AVE). Muitos fatores de risco
contribuempara o seu aparecimento.Alguns desses fatores não podem ser modificados, como
a idade, a raça, a constituição genética e O sexo. Outros fatores, entretanto, podem ser
diagnosticadose tratados, tais como a hipertensão arterial (pressão alta), a diabetesmellitus, as

doenças cardíacas, a enxaqueca, o uso de anticoncepcionais hormonais, a ingestão de bebidas
alcoólicas, o fumo, o sedentarismo(falta de atividades físicas) e a obesidade.A adequação dos

hábitos de vida diária é primordialpara a prevenção do AVC.

No que tange à iniciativa, verifica-se que O Projeto em análise observou o

disposto no artigo 39, inciso 1, atigo 44 e artigo-171 daLei Orgânica Municipal.

Art. 39 “Compete à Câmara;fundamentalmente:

I - legislar, com a sanção do prefeito, sobre todas as matérias de competência do

Município.

Art. 44, A iniciativade lei cabea qualquer vereadorou Comissãoda Câmara,ao Prefeito
e aos eleitores, na forma e noscasosprevistos nesta Lei...

Art. 171. Leimunicipal disporá sobre afixação dedatas comemorativas de fatos
relevantes para a culturado Município. Do o

Quanto a forma, a matéria veiculada deve ser proposta em forma de Projeto deLei
conforme o artigo 251 do Regimento Interno e é de competência do município de acordo com

o artigo 30 ConstituiçãoFederal, inciso 1.

Art. 251. OsProjetos de Lei Ordinária são proposiçõesque tem por fim regular toda
matéria legislativa de competência da Câmara é sujeita à sanção do Prefeito.

Art. 30- Compete aos Municípios:

I- legislar sobre assuntos de interesse local.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

Dessa forma, esta Comissão concluiu que o Projeto de Lei nº 7758/2022 cumpriu as

condições legais no que tange à competência e à iniciativa.
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CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 7758/2022, a Comissão verificou que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA
PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando-o apto a ser

apreciado pelo Plenário desta Edilidade. E o nosso parecer.

Pouso Alegre, 06 de abril de 2022.
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Pouso Alegre, 07 de Abril de 2022.

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso
Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame DO PROJETO DE
LEI Nº 7758,DE 5 DE ABRIL DE 2022, que instituio “Dia Municipal de Prevenção

ao Acidente Vascular Cerebral (AVC)”, emite o respectivo parecer e voto, nos termos

regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃO DA RELATORIA:

o direito de legislar sobre assuntos de interesse local, conforme art. 30, 1.

Consectário da CRFB, o art. 22 da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre,
carreia para o Poder Legislativo municipal o dever de “identificar os interesses da

comunidade”,e “dispor normativamentesobre eles”.

A seu turno, garantindo o devido processo legislativo, o artigo 37 e

parágrafos, da Lei Orgânica, e o artigo 67 e seguintes do Regimento Interno

estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas,
competindo a Comissãode Administração Pública (art. 70, RICMPA), o dever de
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza, vale dizer:

A expressão “AdministraçãoPública” pode ser empregada em
diferentes sentidos:
1º - Administração Pública em sentido subjetivo, orgânico ou
formal é o conjunto de agentes, órgãos e entidades públicas que
exercema função
Administrativa.
2º — Administração Pública em sentido objetivo, material ou
funcional, mais adequadamente denominada “administração
pública” (com iniciais minúsculas), é a atividade estatal
consistente em defender concretamente o interesse público. No 

 

 

 pá
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isto é, utilizada a expressão para designar uma atividade estatal,
pode-se distinguir a administração pública lato sensu,
compreendendo tanto a função administrativa quanto a função
política (ou de governo). Já administraçãopública stricto sensu
abrange exclusivamente O desempenho da função
administrativa (MAZZA, Alexandre.Manual de direito
administrativo. 2.ed. São Paulo: Saraiva, 2012.

Primafacie, a Comissão de Administração Pública assinala que a Câmara
Municipal é competente para “legislar, com a sanção do prefeito, sobre todas as

matérias de competência do Município,nos termos do Art. 39, L, da Lei Orgânicado

Município.

Com efeito, a Comissão de Administração Pública analisou o Projeto de
Lei nº7758/2022, que institui o dia 29 de outubro como data comemorativa e

realização de discussões, palestras e demais e atividades em prol da prevenção

ao acidente vascular cerebral.

Ora, as ações e orientações citadas conferem amplitude ao direito
fundamental saúde e bem estar de nossos munícipes e demais cidadãos
locorregionais, merecendó, portanto, efetiva atuação do Poder Público, em todas
as suas esferas, a teor do paradigmático julgado do Supremo Tribunal Federal:

O direito social à saúde, além de qualificar-se como direito
fundamental que assiste a todas as pessoas — representa
consequência constitucional indissociável do direito à vida. O

poder público, qualquer que seja a esfera institucional de sua
atuação no plano da organização federativabrasileira, não pode
mostrar-se indiferente ao problema da saúde da população, sob

pena de incidir, ainda que por censurável omissão, em grave
comportamento inconstitucional. A interpretação da norma
programática não pode transformá-la em promessa
constitucional inconsequente. O caráter programático da regra
inscrita no art. 196 da Carta Política — que tem por destinatários
todos os entes políticos que compõem, no plano institucional, a

organização federativa do Estado brasileiro — não pode
converter-se em promessa constitucional inconsequente, sob

pena de o poder público, fraudando justas expectativas nele
depositadas pela coletividade,substituir, de maneirailegítima, o

cumprimento de seu impostergável dever, por um gegio 

 



 
irresponsável+ Precedentes do STF. [RE 271.286 AgR, rel. min.
Celso de Mello, j. 12-9-2000, 2º T, DJ de 24-11-2000.)

Ademais, conforme destacado na Exposição dos Motivos explicita:

Muitos fatores de risco contribuem para o seu aparecimento.
Alguns desses fatores não podem ser modificados,como a idade,
a raça, a constituiçãogenéticae o sexo. Outros fatores,entretanto,
podem ser diagnosticados e tratados, tais como a hipertensão
arterial (pressão alta), a diabetes mellitus, as doenças cardíacas,

a enxaqueca, O Uso de anticoncepcionaishormonais, a ingestão
de bebidasalcoólicas,o fumo,O sedentarismo (falta de atividades
físicas) e a obesidade.A adequação dos hábitos de vida diária é

primordial para a prevenção do AVC.

As medidas que serão implementas estão imbuídas de patente interesse

público, merecendo, portanto, O acolhimento pelo Legislativo municipal. Como

assinala Maria Sylvia Zanella:

Esse princípio está presente tanto no momento da elaboraçãoda

lei como no momento da sua execução em concreto pela
“Administração Pública. Ele inspira o legisladore vincula a

autoridade administrativa em toda a sua atuação (...) em

primeiro lugar, as normas de direito público, embora protejam
reflexamente o interesse individual, têm o objetivo primordial
de atender ao interesse público, ao bem-estarcoletivo (...). Em
nome do primadodo interesse público, inúmerastransformações
ocorreram. Houveramuma ampliação das atividades assumidas
pelo Estado para atender às necessidades coletivas, com a

consequente ampliação do próprio conceito de serviço público.
(....). Surgem, no plano constitucional, novos preceitos que
revelama interferênciacrescente do Estadona vida econômica e

no direito de propriedade; assim são as normas que permitema

intervenção do Poder Público no funcionamento e na

propriedade das empresas, as que condicionam o uso da
propriedade ao bem-estar social (...). Tudo isso em nome dos

interesses públicos que incumbe ao Estado tutelar (Di Pietro,
Maria Sylvia Zanella Direito administrativo / Maria Sylvia )
Zanella Di Pietro. — 33. ed. - Rio de Janeiro: Forense, 2020;grifos). 



 
Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamenteapresentados.

CONCLUSÃO:

Em conclusão, considerando a fundamentação exarada, a Comissão de
Administração Pública manifesta-se FAVORÁVEL À TRAMITAÇÃO do
Projeto de Lei 7758/2022, podendo prosseguirem tramitaçãonos termos da lei.    

  
Igor Tavares - Relator
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&iguel Junior Tomatinho VereadorOliveira Altair
Presidente Secretário



 
PARECERDA COMISSÃODE SAÚDE, MEIO AMBIENTE E PROTEÇÃO

ANIMAL

RELATÓRIO:

A Comissãode Saúde, Meio Ambientee ProteçãoAnimal da Câmara Municipal de Pouso

Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais, em análise ao Projeto de Lei nº

7758/2022, que “INSTITUI A SEMANA MUNICIPAL DE PREVENÇÃO AO

ACIDENTEVASCULAR CEREBRAL (AVC) E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A Comissão, cumprido os regulares procedimentos, emite o respectivo parecer e voto,

nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conformeo artigo 67, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o Artigo

37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das ComissõesPermanentes

o estudo € a emissão de pareceracerca das proposições que lhe são apresentadase, a esta

Comissão de Saúde, Meio Ambiente e Proteção Animal, cabe especificamente, nos

termos do artº 71-B, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às

matérias desta naturezaque trata esse referido Projeto de Lei.

Esta Relatoria constatou, que o Projeto de Lei nº 7758/2022, visa instituir no

calendário oficial do Município de Pouso Alegre a Semana Municipal de prevenção ao

Acidente VascularCerebral (AVC), a ser realizada na semana do dia 29 de outubro.

Tendo como objetivo a conscientizaçãoda população,coma realização de eventos

alusivos, palestras, debates e ações educativas esclarecendo a população sobre como

identificaros sintomas, quais fatores de risco e como prevenir a doença.

Portanto julgamos pertinente o projeto, visto que a população segue carente de

informações acerca dessa doença que deixa alguns vitimados com sequelas e a outros à

mortes. 



 
Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentados.

CONCLUSÃO:

O Relator da ComissãoPermanente de Saúde, Meio Ambiente e ProteçãoAnimal,

após análise, EXARAPARECERFAVORÁVELÀ TRAMITAÇÃO DO PROJETO

DE LEI Nº 7758/2022.

Pouso Alegre, 21 de junho de 2022.
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